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Ambiente alimentar do entorno de escolas públicas e privadas: 
oportunidade ou desafio para alimentação saudável?
 
Food environment surrounding public and private schools: 
an opportunity or challenge for healthy eating?

Resumo  O estudo analisou e comparou os tipos 
de alimentos comercializados no entorno de 30 
escolas privadas e 26 públicas de Ensino Funda-
mental do município de Niterói, Rio de Janeiro. A 
coleta de dados foi realizada por auditoria utili-
zando um instrumento tipo checklist para caracte-
rização dos estabelecimentos (formal ou informal) 
e identificação dos tipos de alimentos e bebidas co-
mercializados. Estes foram classificados segundo o 
grau de processamento (in natura, processados e 
ultraprocessados). Para análise dos dados foram 
utilizados os testes estatísticos de Mann-Whitney 
para verificar diferença do tipo de comércio e das 
categorias de alimentos comercializados entre as 
escolas e o de Kruskal-Wallis para verificar dife-
rença na quantidade de alimentos comercializada 
entre as categorias. A quantidade de ultraproces-
sados no entorno das escolas foi estatisticamente 
maior (p=0,0001) do que as outras categorias. 
Algumas preparações culinárias apresentaram 
alto percentual de contribuição energética de ul-
traprocessados. Não houve diferença estatistica-
mente significativa (p=0,478) nas categorias de 
alimentos comercializados entre escolas públicas e 
privadas. No entorno das escolas predomina a co-
mercialização de ultraprocessados, favorecendo a 
exposição de crianças a um ambiente que estimula 
o consumo destes produtos. 
Palavras-chave  Ambiente escolar, Alimentação 
escolar, Alimentação saudável

Abstract  The study analyzed and compared the 
types of food sold in the surroundings of 30 private 
and 26 public elementary schools in the city of Ni-
terói, Rio de Janeiro. Data were collected by audit 
using a checklist instrument to characterize esta-
blishments (formal or informal) and identify the 
types of food and beverages sold, which were clas-
sified by processing level (fresh, processed, and ul-
traprocessed). Mann-Whitney statistical tests were 
used to verify the difference in the type of trade 
outlets d the categories of food sold between scho-
ols. The Kruskal-Wallis test was used to verify the 
difference in the amount of food traded between 
the categories. The amount of ultraprocessed food 
in the surroundings of public and private schools 
was statistically higher (p=0.0001) than the other 
categories. Some culinary preparations had a high 
rate of energy contribution from ultraprocessed 
foods (above 15%). There was no statistically sig-
nificant difference (p = 0.478) in the categories of 
food sold between public and private schools. The 
sale of ultraprocessed products predominates arou-
nd public and private schools, favoring the exposu-
re of children to an environment that encourages 
the consumption of these products.
Key words  School environment, School food, He-
althy eating
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Introdução 

A nutrição adequada na infância contribui para 
o crescimento e desenvolvimento infantil1, fase 
crucial para a formação de hábitos alimentares 
saudáveis e manutenção na vida adulta. Entre-
tanto, fatores condicionantes relacionados ao 
ambiente físico e social interferem nas escolhas 
alimentares do grupo infantil, por vezes com 
consequências negativas para a saúde2. Nesse 
sentido, a padronização das práticas alimentares, 
expansão do mercado publicitário e mudanças 
no estilo de vida têm favorecido o maior acesso 
a alimentos processados e ultraprocessados, com 
impacto no perfil de saúde da população. Estes 
alimentos, em sua maioria, possuem alta concen-
tração de açúcar, gorduras e sódio e elevada den-
sidade energética3-7. 

O ambiente alimentar pode ser descrito como 
um microambiente que engloba o local onde o 
indivíduo está inserido como sua moradia, tra-
balho, bairro, escola, cujas particularidades de 
acesso aos alimentos (disponibilidade, qualida-
de e preço) norteiam suas escolhas de consumo. 
Este ambiente, por sua vez, está relacionado aos 
macroambientes alimentares constituídos por 
políticas, indústrias alimentícias, empresas de 
publicidade e marketing, entre outros que indi-
retamente exercem influência sobre a decisão de 
compra da população e condicionam perfis de 
consumo8,9. 

No caso do público infantil, a escola é um dos 
principais componentes do ambiente alimentar, 
onde as crianças permanecem por longos perío-
dos, considerada um espaço privilegiado para o 
desenvolvimento de práticas alimentares saudá-
veis10. Estudos têm demonstrado que os escola-
res, seja de instituição pública ou privada, estão 
expostos a ambientes que comercializam, em sua 
maioria, alimentos ultraprocessados10-14, que po-
dem impactar a saúde se consumidos em excesso 
e com frequência.

No Brasil, a alimentação nas escolas públicas 
é regulamentada por meio do Programa Nacio-
nal de Alimentação Escolar (PNAE), que garante 
a oferta de refeições saudáveis e estabelece di-
retrizes para Educação Alimentar e Nutricional 
(EAN) nas escolas. De forma ampla, existem 
alguns dispositivos legais para a promoção da 
alimentação saudável em escolas, como a Por-
taria Interministerial nº 1010 de 08 de maio de 
2006, que institui as diretrizes para promoção 
da alimentação saudável nas escolas de educação 
infantil, fundamental e nível médio das redes pú-
blica e privadas, em âmbito nacional15; o Manual 

das cantinas escolares saudáveis que busca au-
xiliar proprietários a transformar suas cantinas 
em locais para a promoção da alimentação sau-
dável16 e a Lei nº 13.666/2018, da presidência da 
república, que determina a inclusão transversal 
do tema da EAN no currículo escolar17. 

Alguns estados e municípios brasileiros já 
publicaram legislações para regulamentar à ven-
da de alimentos nas cantinas escolares18,19. Con-
tudo, ainda não existe uma Lei Federal que regule 
a comercialização de alimentos nestes ambien-
tes11,20,21, não há fiscalização nem ações punitivas 
para as irregularidades.

A despeito da existência dos dispositivos le-
gais, cabe considerar que o entorno das escolas 
é reconhecido como um local oportuno para 
comercializar alimentos de interesse infantil 
(balas, chocolates e outras guloseimas) que po-
dem dificultar a promoção da alimentação sau-
dável mesmo nas escolas em que programas de 
alimentação escolar estejam implementados ou 
naquelas que tenham cantinas saudáveis22. Des-
ta forma, considerando que escolares já possuem 
autonomia para compra de alimentos em canti-
nas e nos estabelecimentos comerciais no entor-
no das escolas, que nem sempre possuem opções 
de lanches saudáveis23,24, e que poucos estudos 
exploram a análise do ambiente alimentar do en-
torno escolar, o objetivo deste estudo foi analisar 
e comparar os tipos de alimentos comercializa-
dos no entorno de escolas públicas e privadas do 
município de Niterói, estado do Rio de Janeiro.

Método 

Trata-se de uma pesquisa observacional e descri-
tiva realizada pelo Grupo de Ensino, Extensão e 
Pesquisa em Alimentação e Saúde Escolar (GE-
PASE/UFF). Para delimitar o ambiente alimentar 
do entorno escolar, considerou-se neste estudo 
todo estabelecimento comercial (formal e infor-
mal) localizado em um raio de 500 metros do 
portão principal de acesso à escola11,25. 

Para seleção das escolas públicas, inicialmen-
te, realizou-se uma busca no sítio eletrônico da 
Prefeitura de Niterói, sendo encontrado um total 
de 120 unidades escolares municipais (creches 
comunitárias, Educação Infantil, Ensino Funda-
mental e Educação de Jovens e Adultos). Foram 
selecionadas as 49 escolas públicas de Ensino 
Fundamental, compostas por estudantes de faixa 
etária entre 7 e 15 anos, que já possuem poder de-
cisório sobre suas escolhas alimentares26. Foram 
excluídas 14 escolas localizadas em áreas de risco, 
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em virtude da violência urbana, o que resultou 
em uma amostra de 35 unidades escolares mu-
nicipais.

Para a seleção das escolas privadas realizou-se 
uma consulta no sítio eletrônico “google maps”, 
para localizar as unidades mais próximas das es-
colas municipais previamente selecionadas, cor-
respondendo, igualmente, a 35 escolas. Após esta 
etapa, foram excluídas as escolas em cujo entor-
no não foram identificados estabelecimentos co-
merciais de alimentos, formais ou informais, res-
tando 30 escolas privadas e 26 escolas públicas.

A coleta de dados ocorreu no período de 
agosto de 2017 a junho de 2018, por meio de 
auditoria, que corresponde na avaliação do am-
biente alimentar por observação direta do local27. 
Para o registro das informações utilizou-se um 
instrumento tipo checklist, elaborado pelos pes-
quisadores e pré-testado no entorno escolar de 
um município vizinho, contendo dois tópicos: 1) 
caracterização dos estabelecimentos (formal ou 
informal) e 2) disponibilidade e tipos de alimen-
tos e bebidas comercializados. 

Posteriormente, os alimentos comercializa-
dos no entorno das escolas públicas e privadas 
foram classificados quanto ao grau de processa-
mento (in natura ou minimamente processado, 
processado e ultraprocessado) conforme o guia 
alimentar para população brasileira a saber28,29:

Alimentos in natura e minimamente proces-
sados: incluem aqueles que podem ser consumi-
dos sem sofrerem alguma alteração após deixa-
rem na natureza ou aqueles que são submetidos 
à limpeza, remoção das partes não comestíveis, 
porcionamento, congelamento e demais proces-
sos que não adicionem alguma outra substância 
que altere sua forma original.

Ingredientes culinários: incluem as substân-
cias retiradas de alimentos in natura que são em-
pregados como itens de preparações culinárias, 
como óleos, vinagres, molhos, sal e açúcar.

Alimentos processados: incluem aqueles fa-
bricados com adição de sal ou açúcar, óleo ou 
outro ingrediente processado sobre um alimento 
in natura ou minimamente processado. 

Alimentos ultraprocessados: incluem os pro-
dutos industrializados, feitos normalmente com 
mais de cinco ingredientes que conferem alta 
palatabilidade e maior duração, onde esses in-
gredientes utilizados são aditivos, antioxidantes, 
estabilizantes e conservantes.

Preparações culinárias: definidas como as re-
ceitas constituídas por alimentos naturais e/ou 
industrializados30 e ingredientes culinários28, fo-
ram caracterizadas a partir da determinação das 

quantidades per capita de alimentos/ingredientes 
culinários presentes em cada preparação segun-
do a “Tabela para avaliação do consumo alimen-
tar em medidas caseiras” 31.

A partir da caracterização das preparações 
culinárias, calculou-se a quantidade de quiloca-
lorias de cada alimento/ingrediente, conforme a 
“Tabela brasileira de composição de alimentos”32. 
Por fim, determinou-se os percentuais de contri-
buição energética de cada alimento/ingrediente-
da preparação culinária conforme a classificação 
do grau de processamento do guia alimentar28,29.

As preparações culinárias, classificadas con-
forme o percentual de contribuição dos ingre-
dientes, foram categorizadas de acordo com o 
predomínio de alimentos inatura/minimamente 
processados, processados e ultraprocessados). 
Segundo Teo e Monteiro4, a recomendação é que 
a participação dos alimentos ultraprocessados na 
dieta não deve ultrapassar a 15% do total ener-
gético da refeição. No caso deste estudo, a con-
tribuição energética dos alimentos ultraproces-
sados foi limitada a 15% do total energético da 
preparação culinária. 

Análise estatística dos dados

A distribuição de normalidade das variáveis 
foi verificada a partir do teste Kolmogorov-Smir-
nov. Considerando que todas as variáveis apre-
sentaram distribuição não paramétrica, foram 
utilizados o teste de Mann-Whitney para verifi-
car a diferença do tipo de comércio entre escolas 
públicas e privadas, o teste de Kruskal-Wallis para 
verificar a diferença estatística na quantidade de 
alimentos comercializada entre as categorias (in 
natura/ minimamente processados, processados 
ou ultraprocessados) e o teste de Mann-Whitney 
para verificar a diferença estatística das diferen-
tes categorias de alimentos comercializados entre 
as escolas públicas e privadas considerando o ní-
vel de significância em 5%. Para a realização da 
análise estatística foi utilizado o programa SPSS 
(StatisticalPackage for Social Sciences), em sua 
versão 13.0. Os dados são apresentados em me-
diana e distribuição de percentil [P25; P75].

Resultados 

O estudo identificou um total de 285 estabele-
cimentos no entorno das 56 escolas de Ensino 
Fundamental públicas e privadas, dos quais 80% 
eram estabelecimentos formais (48% no entorno 
de escolas privadas e 32% no entorno das públi-
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cas, p=0,230) e 20% eram estabelecimentos in-
formais (8% no entorno das escolas privadas e 
12% no entorno das públicas, p=0,553). Quan-
to à característica do comércio existente, houve 
uma predominância de lanchonetes (15% em 
ambos entornos) e de restaurantes nas escolas 
públicas e privadas (14 e 15%, respectivamente) 
e um menor número de mercados/ mercearias e 
sacolões, sendo 5% e 4% nas escolas públicas e 
7% e 6% nas privadas, respectivamente. 

Na Tabela 1 observa-se que a comercializa-
ção de alimentos ultraprocessados foi superior 
a 65% independente da modalidade das escolas 
e foi estatisticamente maior (p=0,0001) do que 
as outras categorias. Foram identificados 25 tipos 
de ultraprocessados sendo o maior percentual de 
guloseimas (balas, chicletes, bombons e chocola-
tes), biscoitos (salgados e doces), picolés, bebidas 
industrializadas e refrigerantes em ambos os en-
tornos. Já a elevada oferta de bolo industrializado 
e sorvete foi identificada no entorno das escolas 
privadas e de pipoca industrializada, no entorno 
das públicas. Em relação aos alimentos in natura 
ou minimamente processados os maiores per-
centuais comercializados foram de água mineral 
e suco de frutas no entorno das escolas privadas 
e água mineral no entorno das públicas. Quanto 
aos processados, apenas a água de coco foi iden-
tificada em ambos entornos.

Houve maior oferta nos entornos de escolas 
públicas e privadas de preparações culinárias 
compostas de alimentos processados e ultra-
processados. Das preparações compostas por 
alimentos in natura/minimamente processados 
o leite batido com frutas teve maior oferta. As 
preparações mais disponíveis, compostas por 
alimentos processados, foram os salgados (fritos 
e assados) e o refresco de frutas. Houve maior 
variedade de preparações compostas com predo-
mínio de ultraprocessados, estando o sanduíche 
natural e misto-quente em maior número de 
entornos das escolas privadas e misto quente e 
hambúrguer no entorno das públicas (Tabela 1).

Algumas preparações culinárias como ca-
chorro quente, sanduíche natural, misto quente e 
salgados (fritos e assados) apresentaram alto per-
centual de contribuição energética de alimentos 
ultraprocessados (acima de 15%). Por outro lado, 
a tapioca, a salada de frutas, o refresco da fruta e o 
leite batido com frutas não apresentaram contri-
buição energética de ultraprocessados (Tabela 2).  

A comercialização de alimentos segundo 
as diferentes categorias não foi estatisticamen-
te diferente entre as escolas públicas e privadas 
(p>0,05) (Tabela 3). No entanto, considerando-

se todas as escolas (n=56), a quantidade comer-
cializada de alimentos ultraprocessados (18 [12; 
21]) foi estatisticamente maior do que a quanti-
dade comercializada de alimentos in natura/mi-
nimamente processados (2 [1; 4]) e de alimentos 
processados (0 [0; 1]) (p=0,0001). 

Discussão

Neste estudo não foi verificada diferença signifi-
cativa no entorno das escolas públicas e privadas 
quanto ao tipo de alimentos comercializados. 
Demonstrou-se que ambas apresentaram um 
número expressivo de comércio que disponibi-
lizava, predominantemente, alimentos de baixo 
valor nutricional, com altos níveis de nutrientes 
críticos e aditivos em sua composição. Estes ali-
mentos são reconhecidos por possuírem vários 
atributos, como, por exemplo, o hipersabor, que 
comprometem a saciedade e controlam o apetite, 
favorecendo o consumo involuntário e aumen-
tando o risco de obesidade33. Portanto, sua co-
mercialização representa um desafio para a pro-
moção de hábitos alimentares saudáveis e requer 
o desenvolvimento de políticas públicas que re-
gulem a oferta alimentar e promovam ambientes 
que ofertem opções de escolhas mais saudáveis, 
especialmente para o público infantil em fase de 
formação.

Quanto ao tipo de estabelecimento formal, 
observou-se o predomínio de lanchonetes. Este 
tipo de comércio favorece o maior acesso a ali-
mentos de alta densidade energética e, portan-
to, os territórios analisados caracterizam-se por 
uma insuficiência de estabelecimentos oportu-
nos para escolhas alimentares mais saudáveis, 
considerando que locais com maior presença de 
mercados e hortifrutis configuram ambiente ali-
mentar menos propício à obesidade8,34,35.

Desde 2009 o município de Niterói possui Lei 
que proíbe a comercialização e a publicidade de 
produtos que contribuem para obesidade infantil 
em cantinas e lanchonetes instalados em unida-
des escolares que integram o sistema municipal 
de ensino36. Todavia, assim como os demais esta-
dos e municípios que também possuem dispositi-
vos legais, o desafio que se impõe diz respeito aos 
vendedores ambulantes que comercializam gulo-
seimas no entorno de escolas públicas e privadas.

Um estudo realizado na cidade de Santos, no 
estado de São Paulo, observou predominância de 
estabelecimentos informais no entorno de esco-
las públicas que se caracterizavam pela comercia-
lização exclusivamente de alimentos processados 
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e ultraprocessados11. Estudos semelhantes que 
avaliaram entornos escolares de curta distância 
na Nova Zelândia37 e em Nova York38 verificaram 
aglomeração de comércios caracterizados pela 
venda de alimentos de alta densidade calórica 
como lojas de fast-food e de conveniência, refor-
çando os achados deste estudo.

A análise das preparações alimentares se-
gundo o grau de processamento na perspectiva 
do guia alimentar é uma tarefa complexa para 
os pesquisadores, quando em uma mesma pre-
paração são utilizados alimentos/ingredientes 
ultraprocessados, processados e in natura. Neste 
estudo, as preparações alimentares foram avalia-

Tabela 1. Distribuição absoluta (n) e relativa (%) dos alimentos comercializados no entorno de escolas públicas e 
privadas segundo a classificação do Guia Alimentar para a População Brasileira, Niterói - RJ, 2018. 

Categoria dos alimentos

Escolas privadas Escolas públicas

(n=34) (n=36)

n (%) n (%)
In Natura ou minim. processados 76 (10,7) 57 (9,5)

Açaí 13 (38,2) 10 (27,8)

Água 26 (76,5) 23 (63,9)

Água de coco 4 (11,8) 1 (2,8)

Frutas Frescas 11 (32,4)      9 (25,0)

Milho cozido 0 (0,0) 0 (0,0)

Pipoca 6 (17,6) 5(13,9)

Suco da Fruta 16 (47,1) 9 (25,0)

Processados 15 (2,0) 12 (2,0)

Água de coco industrializada 15 (44,1) 12 (33,3)

Ultraprocessados 493 (69,7) 434 (72,2)

Amendoim salgado 23 (67,7) 22 (61,1)

Balas e chicletes 28 (82,4) 26 (72,2)

Barra de cereal 20 (58,8) 13 (36,1)

Batata frita (congelada) 7 (20,6) 9 (25,0)

Bebidas industrializadas a base de fruta (néctar, soja) 21 (61,8) 19 (52,8)

Bebidas industrializadas a base de guaraná 23 (67,6) 20 (55,6)

Bebidas lácteas 17 (50,0) 13 (36,1)

Biscoito doce recheado 23 (67,6) 21 (58,3)

Biscoito doce sem recheio 22 (64,7) 21 (58,3)

Biscoito Integral 13 (38,2) 10 (27,8)

Bolo industrializado 20 (58,8) 12 (33,3)

Bombons/chocolates 27 (79,4) 22 (61,1)

Cereal matinal 8 (23,5) 4 (11,1)

Chá pronto 19 (55,9) 14 (38,9)

Doce de amendoim 22 (64,7) 23 (63,9)

Doce de leite 22 (64,7) 22 (61,1)

Isotônicos/Energéticos 16 (47,1) 11 (30,6)

Picolé 22 (64,7) 18 (50,0)

Pipoca de micro-ondas 4 (11,8) 6 (16,7)

Pipoca industrializada 18 (52,9) 22 (61,1)

Pirulitos 28 (82,4) 25 (69,4)

Refrigerantes 27 (79,4) 25 (69,4)

Salgadinho de pacote 25 (73,5) 24 (66,7)

Salgado de massa folheada 17 (50,0) 16 (44,4)

Sorvete 21 (61,8) 16 (44,4)

continua
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das segundo os percentuais de energia de cada 
categoria, das quais foram verificadas prepara-
ções com elevado percentual de alimentos ultra-
processados (acima de 15%). Além disso, mesmo 
os alimentos que foram classificados como in na-
tura podem ser adicionados de alimentos ultra-

processados, o que foi evidenciado neste estudo 
pela tapioca recheada com presunto e pela pipo-
ca temperada com leite condensado. 

O uso excessivo de ingredientes culinários, 
como açúcar e óleos, opõe-se às recomendações 
do guia alimentar e descaracterizam preparações 

Tabela 2. Distribuição do percentual de energia de preparações culinárias comercializadas no entorno de escolas 
públicas e privadas segundo o grau de processamento dos alimentos, Niterói - RJ, 2018.

Preparações

Grau de processamento

Preparação
In natura/

minimamente 
processado

Processados Ultraprocessados
Ingredientes 

culinários

Kcal Kcal (% kcal) Kcal (% kcal) Kcal (%kcal) Kcal (% kcal)

Cachorro quente 252,6 4,4(2,0) 0 (0) 221,2(87,0) 27,0(11,0)

Hambúrguer * 278,2      37,2 (13,0)        24,2 (9,0) 171,9 (62,0) 45,0 (16,0)

Leite batido c/ fruta 193,3 133,6 (69,0) 0 (0)     0(0) 59,7(31,0)

Misto quente 277,2      0 (0)      61,0 (22,0)    216,2 (78,0)      0 (0)

Pão de queijo 443,3 208,3 (48,0) 45,1(10,0) 0(0) 180,0(42,0)

Refresco da fruta 63,5 0(0) 3,8(6,0) 0(0) 59,7(94,0)

Salada de frutas 120,0 60,3(50,0) 0 (0) 0 (0) 59,7 (50,0)

Salgados assados 455,1 181,6(40,0) 52,8(12,0) 220,6(48,0) 0 (0)

Salgados fritos 440,5 240,1(55,0) 0 (0) 110,3(25,0) 90(20,0)

Sanduíche natural 280,7 63,9 (23,0) 17,5 (6,0) 172,4 (61,0) 27,0 (10,0)

Tapioca 460,6 460,6 (100)       0 (0)     0 (0)       0 (0)
* Foi considerada a versão comercializada em supermercados.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Categoria dos alimentos

Escolas privadas Escolas públicas

(n=34) (n=36)

n (%) n (%)
Preparações culinárias

Com predomínio de in natura /minim. processados 20(2,8) 10 (1,6)

Leite batido c/ fruta 10 (29,4) 6 (16,7)

Salada de fruta 6 (17,6) 3 (8,3)

Tapioca 4 (11,8) 1 (2,8)

Com predomínio de processados 70 (10,0) 55 (9,1)

Pão de queijo 13 (38,2) 9 (25,0)

Refresco de fruta * 21 (61,8) 10 (27,8)

Salgados (fritos e assados) 36 (105,8) 36 (100,0)

Com predomínio de ultraprocessados 33 (4,6) 33(5,5)

Cachorro quente 6 (17,6) 2 (5,6)

Hambúrguer 7 (20,6) 10 (27,8)

Misto-quente 9 (26,5) 12 (33,3)

Sanduíche natural 11 (32,4) 9 (25,0)
* Considerou-se a diluição a partir de sucos concentrados industrializados.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Tabela 1. Distribuição absoluta (n) e relativa (%) dos alimentos comercializados no entorno de escolas públicas e 
privadas segundo a classificação do Guia Alimentar para a População Brasileira, Niterói - RJ, 2018. 
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que a priori são consideradas saudáveis, como 
o caso do refresco de frutas e leite batido com 
frutas, adicionados de açúcar, também verifica-
dos neste estudo. O uso deste ingrediente tem se 
mantido em níveis crescentes, em todo o Brasil39, 
excedendo as recomendações da Organização 
Mundial da Saúde (OMS) que orienta que a con-
tribuição do açúcar de adição diária não deve ul-
trapassar 10% no total de calorias40. 

Estratégias de implementação de políticas 
públicas para regulação da comercialização dos 
alimentos e bebidas ultraprocessados, denomi-
nados alimentos competitivos, vêm sendo expe-
rimentadas em diferentes países desenvolvidos41. 
No Brasil, algumas delas vêm sendo discutidas e 
implementadas com graus variados de sucesso, 
como a rotulagem nutricional, a regulação da 
publicidade de alimentos e os acordos, entre a 
Associação Brasileira da Indústria de Alimentos e 
o Ministério da Saúde, para redução de teores de 
sódio, gorduras trans, e açúcar. Uma importante 
conquista, neste âmbito, foi a recente publicação 
pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA) da RDC nº 332, de 23 de dezembro 
de 2019, que define os requisitos para gorduras 
hidrogenadas e proíbe a produção, importação, 
o uso e a oferta de óleos e gorduras parcialmen-
te hidrogenados para uso em alimentos e de ali-
mentos formulados com estes ingredientes42.

Outro avanço regulatório significativo para 
promoção da alimentação saudável foi a Consul-
ta Pública (CP) que trata da proposta da Resolu-
ção da Diretoria Colegiada sobre rotulagem nu-
tricional, com objetivo de facilitar a compreensão 
das informações nutricionais pelo consumidor43. 
Quanto à regulação da publicidade de alimentos, 
precisa ganhar destaque na agenda pública do 
governo considerando os avanços e retrocessos 
obtidos, em virtude dos conflitos de interesses 
acerca deste tema no Brasil44. Outra estratégia 
que pode encorajar melhores escolhas diz res-
peito a subsidiar alimentos saudáveis e tributar 
alimentos não saudáveis com base na proporção 
de açúcar, gorduras e calorias45. Nesta direção, a 
OMS recomenda o aumento de impostos sobre 
refrigerantes e bebidas açucaradas como medida 
para combater o crescimento nas taxas de sobre-
peso e obesidade em todo o mundo6. 

Modificar o ambiente alimentar por meio de 
medidas regulatórias não é a única maneira de 
reduzir o consumo de alimentos ultraprocessa-
dos. Estratégias educativas são igualmente im-
portantes e necessárias como a capacitação de 
cantineiros e ações contínuas de EAN que devem 
integrar o projeto pedagógico das escolas. Ativi-

dades que despertem a reflexão dos participantes, 
como oficinas para o desenvolvimento de práti-
cas culinárias e a utilização de hortas como auxí-
lio no aprendizado, podem ajudar a enfrentar o 
cenário atual da substituição de alimentos in na-
tura por alimentos altamente processados, propi-
ciar a compreensão da alimentação como prática 
social, promover o aumento do reconhecimento 
da importância do consumo de frutas e vegetais 
pelos alunos, bem como aumentar a motivação 
para que eles experimentem estes alimentos46-49.

Um estudo que avaliou a influência da am-
biência escolar no estado nutricional de escola-
res verificou que as escolas com maior número 
de lanchonetes e propagandas de alimentos no 
território tiveram maior proporção de crianças 
com obesidade50. Alguns estudos denominam o 
ambiente como “obesogênico” quando há pouca 
ou nenhuma disponibilidade de alimentos sau-
dáveis, apresenta grande oferta de ultraproces-
sados e exposição à propaganda, além de deses-
timular a atividade física11,51-54. Nesse sentido, as 
recomendações dietéticas para prevenção e con-
trole da obesidade são difíceis de serem adotadas 
e mantidas diante de um ambiente que concorre 
para estimular hábitos e atitudes contrários a es-
tas práticas. 

Portanto, a regulação do ambiente alimen-
tar escolar é uma estratégia para a promoção de 
uma alimentação saudável, considerando que os 
alimentos que compõe este ambiente podem ter 
caráter protetor ou promotor da obesidade55,56. 
Não obstante, ações de promoção da saúde e da 
alimentação saudável não podem prescindir do 
reconhecimento do ambiente alimentar, pois 
subsidiam o indivíduo sobre estratégias para rea-
lizar melhores escolhas nestes ambientes. 

Tabela 3. Medianas e percentis [25; 75] da quantidade de 
alimentos comercializados no entorno de escolas públicas 
e privadas agrupadas por grau de processamento, Niterói-
RJ, 2018.

Categorias de 
alimentos

Escolas Valor 
p *Públicas Privadas

In natura ou 
minimamente 
processados

2 [1; 2,5] 2 [2; 4] 0,164

Processados 0 [0; 1] 1 [0; 1] 0,270

Ultraprocessados 16 [11; 21,5] 20 [12,8; 21,2] 0,478
*Teste de Mann-Whitney.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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A Comissão pelo Fim da Obesidade Infantil 
da OMS publicou um relatório reconhecendo 
que muitas crianças vivem em ambientes pro-
motores de ganho ponderal excessivo e práticas 
alimentares inadequadas e recomendou a pro-
moção de ambientes escolares saudáveis como 
uma das principais ações para a redução da 
obesidade infantil e dos problemas de saúde as-
sociados a essa enfermidade6. O Plano de Ações 
Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças 
Crônicas Não Transmissíveis 2011-2022, publi-
cado pelo Ministério da Saúde do Brasil, também 
reconhece a escola como equipamento favorável 
à promoção da alimentação saudável e à prática 
de atividade física nas recomendações direciona-
das ao público infantil57. 

A comercialização de alimentos com elevado 
valor energético e alto conteúdo de açúcar, sódio 
e gorduras em cantinas e no entorno escolar, pode 
desestimular a aceitação da alimentação escolar 
e afetar os possíveis impactos das ações de EAN 
propostas pelo PNAE nas escolas públicas. Da 
mesma forma, nas escolas privadas estes alimentos 
competem com os fatores de proteção à alimenta-
ção saudável como os esforços para regulação das 
cantinas e a inserção do tema da alimentação sau-
dável no projeto pedagógico da escola. 

A escolha por alimentos in natura depende da 
disponibilidade e acessibilidade e, por isso, existe 
a necessidade do desenvolvimento de estratégias 
para promover a proteção do entorno escolar 
relacionado ao comércio de alimentos ultrapro-
cessados, e especialmente do apoio as ações de 
promoção da alimentação saudável já implemen-
tadas na escola. O fortalecimento de programas 
como o PNAE pode ampliar o alcance a equipa-
mentos que promovam o desencadeamento de 
mudanças positivas no sistema alimentar, consi-
derando o maior acesso a alimentos saudáveis46.

As mudanças nas práticas alimentares de-
mandam considerar as singularidades de cada 
caso e as especificidades do processo de desen-
volvimento infantil que envolve a construção de 
habilidades decisórias. Por outro lado, a comer-
cialização indiscriminada de ultraprocessados, 
tanto no entorno das escolas públicas quanto 
privadas, indica a relevância de políticas públicas 
que tornem os ambientes mais favoráveis para 
adoção de escolhas saudáveis, especialmente as 
ações regulatórias do Estado. Além disso, adver-

te sobre a relevância de se avaliar o entorno para 
conhecer de forma ampliada o ambiente alimen-
tar escolar, sobretudo porque o tema é pouco 
abordado na literatura e pode subsidiar os for-
muladores de políticas públicas a fim de regular 
o ambiente alimentar das instituições de ensino, 
visando apoiar, incentivar e proteger a formação 
de hábitos alimentares saudáveis e reduzir o risco 
de obesidade infantil. Contudo, apresenta limita-
ções provenientes da ausência de um instrumen-
to validado para avaliação do entorno escolar. 

A reconfiguração dos ambientes institucio-
nais exige uma ação conjunta das diversas esferas 
do governo, articulação intersetorial e engaja-
mento social, a fim de incidir de forma duradoura 
na transformação das práticas alimentares, uma 
vez que são socialmente construídas e integradas 
às estruturas, sistemas, políticas e normas socio-
culturais9. Exige também o desafio de sensibilizar 
diretores de escolas, donos de cantina e vende-
dores ambulantes, situados próximos à entrada 
das escolas, sobre os efeitos que os alimentos por 
eles comercializados podem causar na saúde das 
crianças, que ainda não possuem capacidade crí-
tica para fazer escolhas mais saudáveis.

Conclusão

Os achados deste estudo demonstraram não 
haver diferença significativa entre os alimentos 
comercializados no entorno de escolas públicas 
e privadas. O ambiente alimentar no entorno 
das escolas pesquisadas caracteriza-se por ampla 
disponibilidade de estabelecimentos que comer-
cializam, principalmente, alimentos ultrapro-
cessados, favorecendo a exposição de crianças 
a um ambiente que estimula o consumo desses 
produtos reforçando a necessidade de estratégias 
regulatórias. Isso indica uma comercialização 
amplamente disseminada de ultraprocessados 
nos distintos espaços urbanos e extratos sociais 
que demanda políticas públicas universais que 
afetem esse contexto. Em contrapartida, desta-
ca-se o espaço escolar como fundamental para 
configurar ambientes promotores de práticas 
alimentares saudáveis que potencializem a inte-
gração de ações de estímulo, apoio e proteção, à 
luz das recomendações do guia alimentar para a 
população brasileira.
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